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3) ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL 
 

Trata-se da impossibilidade de resolução unilateral do contrato (art. 475, CC) devido à ausência de 
proporcionalidade entre a prestação devida e a conduta do devedor, mesmo diante de um 
inadimplemento.  
A proporcionalidade, conforme defendem a maioria da doutrina e a jurisprudência, 
casuisticamente.  
O STJ entende que o adimplemento substancial pode ser alegado tanto na alienação fiduciária 
quanto no arrendamento mercantil, de forma a impedir a reintegração de posse e a busca e 
apreensão.  
 
Art. 475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir 
exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos 
 

4) Supressio e Surrectio 
 

Supressio é a perda de um direito em razão de seu exercício tardio.  

Surrectio é ao surgimento de um direito em razão de uma situação jurídica consolidada no tempo. 

Em razão disso, quando ocorre a supressio, obrigatoriamente, dá-se a surrectio.  

Tais institutos são bastante consolidados nos direitos de vizinhança, como nos casos de instalação 

de toldos, de ar condicionado e de alteração de fachadas, por exemplo. 

Somente se pode falar em tais institutos no que diz respeito a direitos potestativos que não tenham 
prazo decadencial pré-definido, como no caso do prazo que dispõe o empregador para demitir o 
seu empregado.  
 

C) BOA FÉ COMO DEVER JURÍDICO (art. 422, CC) 
 
Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé. 
 
A boa fé, do art. 422, CC, impõe deveres jurídicos anexos, consubstanciados em cláusulas gerais 
(transparência, lealdade, probidade, cooperação, segurança, informação , cujo não cumprimento 
gera o inadimplemento do contrato, chamado de VIOLAÇÃO POSITIVA DO CONTRATO, 
também conhecido como ADIMPLEMENTO RUIM. 
 
Dentre os deveres anexos, um que tem ganhado muito destaque é o da COOPERAÇÃO, tanto que 
foi incluído no conceito de obrigação. Neste sentido, há uma teoria acerca do descumprimento 
deste dever anexo: Duty to mitigate the loss.  Segundo esta teoria, o credor não pode dar causa ao 
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próprio prejuízo, sob pena de violar o dever anexo de cooperação, dando aso à VIOLAÇÃO 
POSITIVA DO CONTRATO.  
Um exemplo desse inadimplemento ruim é quando um banco deixar de enviar o boleto para o 
cliente efetuar o pagamento de um acordo.  
A jurisprudência, muito atenta, tem reduzido o valor da indenização na proporção em que o 
credor tenha dado causa.  
Cabe destacar um posicionamento minoritário de Flavio Tartuce, que entende que a Teoria do 
Duty to Mitigate the Loss decorre do artigo 187, CC (Abuso de direito). Porém, é dominante na 
doutrina que decorre da violação do dever anexo de cooperação. 
 
6) FASES CONTRATUAIS 
 
6.1) FASE DAS TRATATIVAS: 
 
Tratativas são negociações preliminares que antecedem a formalização de uma proposta ou oferta. 
Elas não tem qualquer força vinculativa, ou seja, as tratativas não vinculam. 
Assim como todas as demais fases contratuais, admite Responsabilidade Civil, que, no caso, é 
extracontratual.  
Exemplo clássico: Fabricante de tomates, CICA, por mais de 10 anos, fornecia sementes e 
comprava tomates de pequenos fazendeiros. Eis que um ano, mesmo dando as sementes, decidiu 
não comprar mais os tomates colhidos, mas não avisou aos produtores.  
 
6.2) FASE DA PROPOSTA (art. 427 e 428, CC) E DA OFERTA (art. 429, CC) 
 
A PROPOSTA é individualizada, ou seja, tem destinatário determinado, com caráter pessoal. 
 
Art. 427. A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos 
dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso. 
 
Art. 428. Deixa de ser obrigatória a proposta: 
I - se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente aceita. Considera-se também 
presente a pessoa que contrata por telefone ou por meio de comunicação semelhante; 
II - se, feita sem prazo a pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente para chegar a resposta 
ao conhecimento do proponente; 
III - se, feita a pessoa ausente, não tiver sido expedida a resposta dentro do prazo dado; 
IV - se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra parte a retratação do 
proponente. 
 

Em sentido contrário, a OFERTA tem caráter genérico, ou seja, é difusa, com caráter público, tendo 
destinatários indeterminados. 
 
Art. 429. A oferta ao público equivale a proposta quando encerra os requisitos essenciais ao 
contrato, salvo se o contrário resultar das circunstâncias ou dos usos. 
Parágrafo único. Pode revogar-se a oferta pela mesma via de sua divulgação, desde que 
ressalvada esta faculdade na oferta realizada. 
 
A proposta e a oferta VINCULAM, como se integrassem o futuro contrato que será celebrado.  
A responsabilidade civil também é extracontratual, na medida em que proposta e oferta ainda 
retratam uma fase pré-contratual. 
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É através da aceitação que se ingressa na fase contratual, saindo da pré-contratual. 
 
Art. 430. Se a aceitação, por circunstância imprevista, chegar tarde ao conhecimento do 
proponente, este comunicá-lo-á imediatamente ao aceitante, sob pena de responder por perdas e 
danos. 
 
Art. 431. A aceitação fora do prazo, com adições, restrições, ou modificações, importará nova 
proposta. 
 
Art. 432. Se o negócio for daqueles em que não seja costume a aceitação expressa, ou o 
proponente a tiver dispensado, reputar-se-á concluído o contrato, não chegando a tempo a 
recusa. 
 
Art. 433. Considera-se inexistente a aceitação, se antes dela ou com ela chegar ao proponente a 
retratação do aceitante. 
 
1ª Observação: A morte do proponente, após a aceitação do que foi proposto pelo destinatário da 
proposta VINCULA os herdeiros do proponente.  
Caso não tenha havido a aceitação, trata-se de mera proposta. 
 
2ª Observação: Formação de contrato entre ausentes 
Diz-se que o contrato é feito entre ausentes quando não houver possibilidade de uma aceitação 
imediata. Acerca do momento exato de formação, há 3 teorias: 
 
i) Teoria da Aceitação: segundo esta teoria, o contrato entre ausentes se reputa formado no 
momento em que o oblato (aceitante) aceita a proposta. Em nosso direito, não é admitida, na 
medida em que gera extrema insegurança jurídica. 
 
ii) Teoria da Expedição: para os seus defensores, o contrato entre ausentes se reputa formado no 
momento em que o oblato expede a aceitação.  
 
iii) Teoria da Recepção: segundo ela, o contrato entre ausentes está formado a partir do momento 
em que o proponente recebe a aceitação. É admitida, a título de exceção, conforme se extrai do art. 
434, II, CC.  
 
6.4) FASE DA FORMAÇÃO:  Pode ser paritária ou por adesão.  
 
Diz-se que é paritária quando ambos os contratantes elaboram as cláusulas contratuais, sendo 
muito comum nas relações civis. Assim, nenhum deles goza de proteção especial. 
 
Em sentido contrário, o contrato se forma por adesão quando apenas uma das partes elabora as 
cláusulas contratuais. É muito comum nas relações de consumo. A vantagem dele é permitir a 
venda de produtos e a prestação de serviços em massa.  

 
 
 
 
 


